
 

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME 

ORGANIZADO. 

 

REQUERIMENTO Nº                       DE 2017. 

(do Sr. CABO SABINO) 

 

 

            Requer a realização de Audiência 

Pública, para debater o aumento do 

crime organizado no Brasil. 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 255 do regimento 

Interno, e com base na justificativa abaixo, que após ouvido o plenário desta 

Comissão, seja realizado, Audiência Pública a fim de para debater o aumento 

do crime organizado no Brasil, para tal sugerimos que sejam convidados os 

seguintes palestrantes; 

 - Exma. Sra. Raquel Dodge – Procuradora Geral da Republica 

- Exmo. Sr. Alexandre de Moraes - - Ministro do STF 

- Exmo.  Sr, Toquarto Jordim – Ministro de Estado da Justiça 

- Exmo Sr. Subprocurador-geral da República -José Bonifácio Borges 

de Andrada 

- Exmo Sr. Lincoln Gakiya -Promotor de Justiça do Estado de São Paulo 

 



 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O combate ao crime organizado é uma agenda fundamental para o 

nosso país, uma preocupação crescente de segurança pública, e temos 

certeza desta agenda política, comportando um tema que afeta o dia a 

dia da sociedade.  

Nos estados onde as estatísticas de crimes ocorridos neste ano já foram 

divulgadas pelo poder público, organizações não governamentais ou imprensa 

local, o aumento de assassinatos já foi detectado.  

Caso, por exemplo, do Ceará, onde já foram registrado aumento 

de 37,6% no número de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLIs) – 

homicídios, latrocínios e lesões corporais seguidas de morte – em relação ao 

mesmo período de 2016. No último mês, houve aumento em todas as regiões, 

incluindo Fortaleza, cujo número de CVLIs subiu 86,7%. Os dados foram 

divulgados pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do Estado do 

Ceará. 

Ademais, destacamos que a violência do faz parte do desvio padrão da 

segurança pública brasileira, que há tempos sofre com problemas graves, 

como superlotação dos presídios, falta de investimentos, encarceramento em 

massa e falta de políticas e gestão eficazes para combater a criminalidade. 

Parece-nos claro, que a falta de politicas públicas efetivas acaba contribuindo 

para aumentar a sensação de pânico na população. 

Neste diapasão, todos esses problemas registrados no começo deste 

ano são um reflexo de uma mazela da segurança pública brasileira, que é o 

‘”caos do sistema prisional”, e também de outro grave problema, que é a falta 

de valorização dos agentes de segurança pública. 



O cenário supramencionado representa a continuidade da crise na 

segurança pública e no combate ao Crime Organizado, que veio se agravando 

nos anos anteriores, conforme já alertamos por diversas vezes, e representa a 

contraface da incapacidade e do descompromisso do Poder Público para 

planejar, propor e executar políticas penais. 

Não há um diagnóstico preciso dos impactos sociais do aumento do 

Crime organizado no Brasil, ou seja, temos que levar em consideração diversos 

fatores, desde os reais motivos desta grave situação, até os remédios para 

sanar esta crise. Tudo isso deve ser fruto de um amplo debate, razão pela qual 

propomos a referida audiência. 

Por fim, entendemos ser a pauta ora apresentada não só de extrema 

relevância e coerência com os trabalhos dessa Comissão, mas acima de tudo 

perfeitamente alinhada com os reiterados anseios da sociedade brasileira; 

razão pela qual cremos no acolhimento do pleito ora formulado por todos os 

nossos pares.  

 

  Sala das Sessões, em        de           de 2017. 

 

 

CABO SABINO 

Deputado Federal  


